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A disciplina aborda quadros teóricos da Sociologia para examinar o papel do direito e das 
instituições de justiça na sociedade. 

A disciplina aborda quadros teóricos da Sociologia para examinar o papel do direito e das 
instituições de justiça na sociedade, e as formas pelas quais a lei influencia e é influenciada 
pela mudança social e por desigualdades. Os temas cobertos são: acesso à justiça; 
judicialização da política e das relações sociais; legitimidade das leis e das instituições de 
justiça; indicadores de desempenho do sistema de justiça. São discutidas pesquisas que 
examinam a constituição da legalidade por uma ampla gama de práticas políticas, 
econômicas e culturais, e, também, o conhecimento e a percepção subjetiva dos indivíduos 
acerca do sistema de justiça e do mundo dos direitos. 

 

 

NOME DA DISCIPLINA/ATIVIDADE VIRTUAL: 

 

NOME DO PROFESSOR RESPONSÁVEL (Nome, e-mail e telefone): 

 

PROGRAMA NO QUAL A DISCIPLINA/ATIVIDADE É OFERECIDA: 

 

CARGA HORÁRIA (em horas) E CRÉDITOS: 
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Idem ementa. 

Aula síncrona. 

Computador e internet. 

Avaliação continuada, participação e trabalho final. 

ALMEIDA, Frederico de. “As elites da justiça: instituições, profissões e poder na política da 
justiça brasileira”. Revista de Sociologia Política, v. 22, n. 52, p. 77-95, 2014. ARANTES, 
Rogério B. “Judiciário: entre a Justiça e a Política” In: Lucia Avelar; Antonio Octavio Cintra. 
(Orgs.). Sistema Político Brasileiro: uma introdução. 3aed. Rio de Janeiro; São Paulo: F 
Konrad Adenauer; Editora UNESP, pp. 29-68, 2015. _ _. Ministério Público à brasileira. 
Le Monde Diplomatique Brasil. São Paulo, 01 jun. 2012. Disponível em: 
https://diplomatique.org.br/ministerio-publico-a-brasileira/. Acesso em 18Dez18. AVRITZER, 
Leonardo. “Operação lava jato, judiciário e degradação institucional”. In: Fábio Kerche e 
João Feres Júnior. “Operação Lava Jato e a democracia brasileira”. Rio de Janeiro: 
Contracorrente, pp. 37-52, 2018. BONELLI, M. G. “Docência do Direito: fragmentação 
institucional, gênero e interseccionalidade”. Cadernos de pesquisa (Fundação Carlos 
Chagas), v. 47, 2017, p. 94-120. _ _. “Profissionalismo, diferença e diversidade na 
advocacia e na magistratura paulistas”. Revista Brasileira de Ciências Sociais (Impresso), v. 
28, p. 125-140, 2013. BOURDIEU, Pierre. “A força do direito. Elementos para uma 
sociologia do campo jurídico”. In: Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, p. 209- 
254, 2001. CARDOSO, Luciana Zaffalon Leme. Uma espiral elitista de afirmação 
corporativa: blindagens e criminalizações a partir do imbricamento das disputas do Sistema 
de Justiça paulista com as disputas da política convencional. SÃO PAULO: FGV EAESP - 
CDAPG: Teses, Doutorado em Administração Pública e Governo, 2017. CASALINO, 
Vinícius. "Sobre o conceito de direito em Karl Marx". Revista Direito e Práxis. Rio de 
Janeiro, Vol. 07, N. 14, p. 317-349, 2016. CARDIA, Nancy; Frederico Castelo BRANCO, 
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Viviane de Oliveira CUBAS, Renato ALVES, Gustavo HIGA. “Percepções sobre a justiça 
entre moradores da cidade de São Paulo: 2001-2013”. REVISTA USP. São Paulo, n. 101, 
p. 159-172, 2014. DEBERT, Guita Grin; OLIVEIRA, Marcella Beraldo de (2007). “Os 
modelos conciliatórios de solução de conflitos e a „violência doméstica‟”. Cadernos Pagu, 
Campinas, n. 29, p. 305-337, julho/dezembro. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/cpa/n29/a13n29.pdf. Acesso em 18Dez18. EPP, Charles. The rights 
revolution: lawyers, activists, and Supreme Courts in Comparative Perspective. Chicago, 
University of Chicago Press, 1998. FERES JÚNIOR, João; Barbabela, Eduardo; Bachini, 
Natasha. (2018). “A lava jato e a mídia”. In: Fábio Kerche e João Feres Júnior. “Operação 
Lava Jato e a democracia brasileira”. Rio de Janeiro: Contracorrente, 2018, pp. 199-228. 
FOUCAULT, Michel, Governmentality. In: The Foucault Effect: Studies in Governmentality, 
Graham Burchell, Colin Gordon, and Peter Miller, eds. Chicago: University of Chicago 
Press, pp. 87-104, 1991. _    _. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau 
Editora, 1999. FELSTINER, William; ABEL, Rick; e SARAT, Austin. “The Emergence and 
Transformation of Disputes: Naming, Blaming, and Claiming”. Law and Society Review 15: 
631-654, 1980. FONTAINHA, Fernando de Castro; OLIVEIRA, Fabiana Luci de; 
VERONESE, Alexandre. “Por uma sociologia política do Direito no Brasil”. Revista Brasileira 
de Sociologia, Vol. 05, No. 11, Set/Dez, 2017. GALANTER, M. “Why the haves come out 
ahead? Speculations on the limits of legal change”, Volume 9:1 Law and Society Review, 
1974. __ “Acesso à Justiça em um mundo com capacidade social em expansão”. Revista 
Brasileira de Sociologia do Direito, Porto Alegre, ABraSD, v. 2, n. 1, p. 37-49, jan./jun., 
2015. GONZALEZ, Roberto. “Learning to Be Illegal. Undocumented Youth and the Shifting 
Legal Contexts in the Transition to Adulthood” American Sociological Review. 76: 602-619, 
2011. HOUGH, Mike; JACKSON, Jonathan & BRADFORD, Ben. “Legitimacy, justice and 
compliance: an empirical test of procedural justice theory using the European social survey”. 
In: Justice Tankebe e Alison Liebling (orgs.), Legitimacy and criminal justice, Oxford, Oxford 
University Press, 2013. JUNQUEIRA, Eliane Botelho. A Sociologia do Direito no Brasil – 
introdução ao debate atual. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 1993. _ _. “Acesso à Justiça: um 
olhar retrospectivo”. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 9, nº 18, 1996. KOERNER, 
Andrei. “Direito e Tecnologias de Poder”. Estudos de Sociologia, v. 20, p. 57, 2015. . 
“A reforma gerencial do Judiciário no Brasil: medidas, efeitos e impactos para os direitos 
dos cidadãos”. Acta Sociológica, v. 72, p. 13-42, 2017. MELLO, Marcelo P. (2005), 
“Sociologias do Direito: historicismo, subjetivismo e teoria sistêmica”. Revista de Sociologia 
e Política, n. 25, pp. 153-169. MASSELLA, Alexandre Braga. "A realidade social e moral do 
direito: uma perspectiva Durkheimiana”. Lua Nova, São Paulo, n. 93, p. 267-295, 2014. 
MADEIRA, Lígia Mori; ENGELMANN, Fabiano. “Estudos sociojurídicos: apontamentos 
sobre teorias e temáticas de pesquisa em sociologia jurídica no Brasil”. “Sociologias”, Porto 
Alegre , v. 15, n. 32, p. 182-209, 2013 . MARONA, Marjorie Corrêa. Acesso à qual justiça? 
A construção da cidadania brasileira para além da concepção liberal. UFMG - Tese de 
Doutorado. Belo Horizonte, 2013. MACIEL, Welliton Caixeta (2010). “Processos 
institucionais de administração de conflitos, produção de „verdades jurídicas‟ e 
representações sociais sobre a questão da violência doméstica contra a mulher no Distrito 
Federal”. Brasil. Presidência Da República. Brasília: Presidência da República, Secretaria 
de Políticas para as Mulheres, 2010. Disponível em: 
http://estatico.cnpq.br/portal/premios/2014/ig/pdf/spm_6premio_web.pdf. Acesso em 
18Dez18. MORAES, Raquel; CAMINO, Leoncio. “Homoafetividade e direito: um estudo dos 
argumentos utilizados pelos ministros do STF ao reconhecerem a união homoafetiva no 
Brasil”. Revista Direito GV, v. 12, n. 3, p. 648-666, 2016. Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/revdireitogv/article/view/66576. Acesso em 
18Dez18. MARAVALL, J.M. & PRZEWORSKI, A. (eds). Democracy and the rule of law. 

http://www.scielo.br/pdf/cpa/n29/a13n29.pdf
http://estatico.cnpq.br/portal/premios/2014/ig/pdf/spm_6premio_web.pdf
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Cambridge University Press. Introdução, pp 1-16, 2003. NOBRE, Maria Teresa; 
BARREIRA, César (2008). “Controle Social e Mediação de Conflitos: as delegacias da 
mulher e a violência doméstica”. Sociologias, Porto Alegre, ano 10, n. 20, p. 138-163, 
julho/dezembro. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/soc/n20/a07n20.pdf, acesso em: 
10.07.2014. OLIVEIRA, Vanessa Elias de; SILVA, Mariana Pereira da; MARCHETTI, Vitor. 
“Judiciário e Políticas Públicas: A judicialização da educação infantil em São Paulo”. Educ. 
Soc. [online]. 2018, vol.39, n.144, pp.652-670, 2018. OLIVEIRA, Fabiana Luci de; CUNHA, 
Luciana Gross. “A legitimidade das leis e das instituições de justiça na visão dos 
brasileiros”. Contemporânea – Revista de Sociologia da UFSCar, v. 7, n. 2, pp. 275-296, 
2017. OLIVEIRA, Fabiana Luci de SPIELER, Paula. “Direitos humanos para quem? A 

percepção da população das favelas do Cantagalo, do Vidigal e do Complexo do Alemão 

acerca do sujeito dos direitos humanos”. In: Oliveira, Fabiana Luci de. Cidadania, justiça e 
“pacificação” em favelas cariocas. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, pp. 89-110, 2014. 

OLIVEIRA, Fabiana Luci de. “Judiciário e Política no Brasil Contemporâneo: Um Retrato do 
Supremo Tribunal Federal a partir da Cobertura do Jornal Folha de S. Paulo”. DADOS - 
REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, v. 60, p. 937-975, 2017. RIBEIRO, Ludmila Mendonça 
Lopes. “Ministério Público: Velha instituição com novas funções?”. Revista Crítica de 
Ciências Sociais, n. 113, p. 51-82, 2017. ROSENBERG, Gerald. “The dynamic and the 
constrained court, Abortion and women's rights e Conclusion: the fly-paper court”. In: “The 
Hollow Hope: Can Courts Bring About Social Change?” Chicago: University of Chicago 
Press, 2008, p. 9-36, 173-265 e 420-429. SANTOS, Boaventura de Souza. “O discurso e o 
poder: ensaio sobre a sociologia da retórica jurídica”. In: O Direito dos Oprimidos. São 
Paulo: Cortez, p. 25-63, 2014. SPOHN, Cassia. “The Sentencing Decisions of Black and 
White Judges: Expected and Unexpected Similarities” Law & Society Review 34:1197-1216, 
1990. TAYLOR, Matthew M. “O Judiciário e as Políticas Públicas No Brasil”. Dados 50, no. 
2, p. 229–57, 2007. SZTOMPKA, Piotr. “Theoretical Approaches to Trust; Their Implications 
for the Resolution of Intergroup Conflict”. Kultura i Polityka: zeszyty naukowe Wyższej 
Szkoły Europejskiej im. ks. Józefa Tischnera w Krakowie nr 17, 125-134, 2015. TRUBEK, 
David. "Max Weber sobre direito e ascensão do capitalismo". Revista Direito GV. São 
Paulo, vol. 3, n. 1, 2007. VIEIRA, Oscar Vilhena. A Batalha dos Poderes. São Paulo, 
Companhia das Letras: 2018. VIANNA, Luiz Werneck et al. A judicialização da política e 
das relações sociais no Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1999. 
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REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CANDIDATURA (por exemplo: conhecimentos 

específicos, conhecimentos de idioma etc.): 

 
 

OUTROS REQUISITOS/INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 


